PARECER N.º 2054, DE 2007

Da COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, sobre o Projeto de lei Complementar n.º 33, de 2006.


O Sr. Governador enviou a esta Assembléia, por meio da Mensagem A-n.º 87/2006, o Projeto de lei Complementar n.º 33, de 2006, que altera a Lei Complementar n.º 478, de 18 de julho de 1986 – Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado.


Nos termos regimentais, o projeto este em pauta nos dias correspondentes às 65.ª à 69.ª Sessões Ordinárias (de 15 a 19/05/06), tendo recebido duas emendas.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente ao projeto e às emendas n.º 1 e 2.


Na presente oportunidade, a matéria encontra-se nesta Comissão de Administração Pública, cabendo-nos, na qualidade de relator designado, analisá-la de acordo com o artigo 31, § 8.º, do Regimento Interno consolidado.

O projeto tem por objetivo atribuir à Procuradoria Geral do Estado competência para a representação judicial e administrativa das autoridades do Poder Executivo e das entidades autárquicas do Estado, em razão de atos praticados no exercício regular do cargo ou função, desde que em consonância com as orientações gerais ou específicas do respectivo órgão jurídico.

É claro que o patrocínio assumido pela Procuradoria Geral do Estado estará limitado pela natureza estritamente funcional dos atos praticados pelo agente e pela observância ao interesse público.

As emendas n.º 1 e 2 procuram aprimorar o projeto, razão pela qual concordamos com sua aprovação.

Posto isso, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei Complementar n.º 33, de 2006, e às emendas n.º 1 e 2.

É o nosso parecer.

a) EDMIR CHEDID – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição e às emendas nºs 1 e 2..
Sala das Comissões, em 13/12/2006
a) Rosmary Corrêa – Presidente
Roberto Felício – Edmir Chedid – Paulo Sérgio – Rosmary Corrêa.
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